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PLANO DO CURSO

Introdução

Parte I – A organização administrativa

Parte II – O poder administrativo e os direitos dos particulares
• A relação jurídica administrativa
• O regulamento administrativo
• O acto administrativo
• Os contratos administrativos e os contratos públicos
• A actuação informal e as operações materiais da Administração
• A responsabilidade civil da Administração

Parte III – As garantias dos particulares
• As garantias em geral
• Garantias políticas
• Garantias administrativas
•  Principais garantias contenciosas. Remissão

Nota: O vol. I abrange a Introdução e a Parte I; o vol II tratará das 
Partes II e III.
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